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INSTRUÇÕES

PROVA DISCURSIVA I

Concurso Público: Procurador da Fazenda Nacional - 2012

1. Esta prova tem a duração de 5 (cinco) horas e consiste na elaboração de um parecer 
e de respostas a três questões discursivas.

2. Use letra legível, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta) fabricada em material 
transparente.

3. Identifi que-se apenas na capa da prova; sua prova não poderá ser assinada ou rubricada 
nem conter marcas ou sinais identifi cadores.

4. Não escreva no espaço à direita “Reservado ao Examinador”.

5. Procure ser claro, conciso e preciso, de modo que seu trabalho possa ser concluído no 
tempo previsto.

6. Ao fi nal de sua prova, devolva todo o material recebido ao Fiscal de Sala.

Boa prova!
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PROVA DISCURSIVA I
PARECER

 Em fi ns de outubro deste ano, foi encaminhado à Consultoria Jurídica de um Ministério processo 
administrativo atinente à contratação de serviços de uma sociedade de economia mista que explora 
atividade econômica. Na consulta encaminhada, são apresentadas as seguintes informações 
(todas coerentes com o que consta nos autos do processo):

  
i) os serviços vêm sendo prestados por essa entidade, sem contrato escrito, desde 1º de julho deste 

ano, sendo que o instrumento contratual anterior, formalmente celebrado com um terceiro em 
decorrência de prévia licitação, teve sua vigência expirada no último dia do mês de junho;

ii) ainda no último mês de vigência do contrato anterior, foi realizada dispensa de licitação para 
contratação da sociedade de economia mista, com fundamento no inciso VIII do art. 24 da Lei 
nº 8.666, de 1993 (há comprovação de que a entidade foi criada, antes da edição de tal Lei, 
para a prestação de serviços da espécie a quaisquer interessados), e a essa dispensa foi dada 
publicidade na Imprensa Ofi cial;

iii) nenhum pagamento foi ainda realizado, eis que, por um lapso da Administração, não houve o 
encaminhamento, no momento próprio, do pedido de dotação orçamentária para o atendimento da 
despesa pública (o que foi sanado no início de outubro, pela obtenção de crédito adicional);

iv) solicita-se, especifi camente, o exame da minuta de contrato que, “com vistas a possibilitar os 
pagamentos devidos” (segundo o consulente), apresenta em uma de suas cláusulas data de início 
de vigência retroativa a 1º de julho deste; e

v) por fi m, o órgão consulente aponta que os serviços não eram de necessidade contínua e nem 
essenciais ao adequado funcionamento da Administração, mas foram prestados a contento e 
trouxeram benefícios ao órgão que deles usufruiu.

 Somente agora a unidade de consultoria jurídica toma conhecimento do caso, não havendo, 
por conseguinte, exarado qualquer manifestação nos autos, até o momento. Elabore o parecer 
jurídico, tecendo os comentários cabíveis, à luz do Direito pátrio, para cada um dos fatos descritos, 
na ordem em que apresentados e fazendo referência expressa ao inciso a que se referem. 
Havendo legislação aplicável, deve ser expressamente mencionada. Ao fi nal, o parecer deverá 
expor conclusão sucinta e clara sobre a regularidade de cada um de tais fatos, apresentando 
as orientações necessárias ao órgão consulente e apontamento quanto a demais providências 
eventualmente cabíveis.

Concurso Público: 
PFN/2012



4 Prova  Discursiva I4Cargo: Procurador da Fazenda Nacional - PFN / 2012

Concurso Público: 
PFN/2012

Desenvolvimento (máximo de 150 linhas) Reservado ao 
Examinador

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

       Reservado à ESAF

Nota conteúdo Nota uso do Idioma

PARECER

Prova Discursiva I



5 Prova  Discursiva I5Cargo: Procurador da Fazenda Nacional - PFN / 2012

Concurso Público: 
PFN/2012

Reservado à ESAF

Continuação Reservado ao 
Examinador

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

 PARECER

Prova Discursiva I



6 Prova  Discursiva I6Cargo: Procurador da Fazenda Nacional - PFN / 2012

Reservado à ESAF
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Reservado à ESAF
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Concurso Público: 
PFN/2012

Continuação Reservado ao 
Examinador

121

122

123

124

125

126

127

128

129

130

131

132

133

134

135

136

137

138

139

140

141

142

143

144

145

146

147

148

149

150

 PARECER

Prova Discursiva I



9 Prova  Discursiva I9Cargo: Procurador da Fazenda Nacional - PFN / 2012

    PROVA DISCURSIVA I

PRIMEIRA QUESTÃO 

Examine a situação descrita e responda as questões formuladas em conformidade com a Constituição 
de 1988 e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Tramita no Congresso Nacional proposta de emenda constitucional – PEC apresentada por um terço 
dos membros da Câmara dos Deputados que pretende prorrogar contribuição social que fora instituída 
por Emenda Constitucional para prazo certo de vigência prestes a expirar.

Após discutida e votada em dois turnos, a PEC é aprovada pela Câmara dos Deputados com fórmula 
que submete a prorrogação pretendida ao disposto no § 6o do art. 195 da Constituição.

Após discutida e votada em dois turnos, a PEC é aprovada no Senado Federal com uma modifi cação: 
a supressão da fórmula relativa à submissão da prorrogação ao disposto no § 6o citado.

Sem retornar à Câmara dos Deputados, a PEC vai à promulgação, que é agendada para sessão 
conjunta das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, especialmente convocada para 
tanto.

Antes da promulgação, a Assessoria para Assuntos Parlamentares do Gabinete do Ministro de Estado 
da Fazenda submete o assunto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, onde é distribuído à 
Coordenação-Geral de Assuntos Tributários em que você acaba de entrar em exercício no cargo de 
Procurador da Fazenda Nacional. As questões cuja análise é solicitada são as seguintes:

1. A legislação sobre matéria tributária é da iniciativa privativa do Presidente da República? Em caso 
positivo, o tema poderia ser objeto de PEC apresentada por um terço dos membros da Câmara dos 
Deputados? Fundamente ambas as respostas.

2. No caso descrito, é possível a promulgação da PEC sem que ela tenha retornado à Casa iniciadora 
para que seja, uma vez mais, discutida e votada em dois turnos em razão da modifi cação ocorrida? 
Por quê?

3. Na situação descrita é necessário observar o disposto no § 6o do art. 195 da Constituição? Por quê?

4. Da redação fi nal da PEC não consta nenhuma cláusula de vigência. Aplica-se, no caso, a regra geral 
constante do caput do art. 1o da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro? Por quê?

Concurso Público: 
PFN/2012
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   PROVA DISCURSIVA I

 SEGUNDA QUESTÃO 

 A Secretaria de Orçamento Federal – SOF, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
– MP, formulou consulta à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN sobre a submissão, 
a partir de 2004, da receita arrecadada pelas contribuições sociais da Lei Complementar 110, 
de 2001, à sistemática da Desvinculação de Recursos da União – DRU contida no art. 76 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. Indaga, em especial, se as leis 
orçamentárias produzidas a partir de então podem manter a vinculação da arrecadação das 
contribuições sociais antes referidas à destinação integral e original para a qual foram instituídas. 
A dúvida decorre do fi m específi co e extraordinário da contribuição para o FGTS combinada com 
a disposição contida no art. 13 da LC 101/2001, que assegurou a destinação integral ao FGTS do 
valor equivalente à arrecadação das contribuições apenas nos exercícios de 2001, 2002 e 2003. 
Decorre, ainda, do teor do art. 76 do ADCT e da eventual possibilidade de sua mitigação pelas 
Leis Orçamentárias Anuais. Na condição de Procurador da Fazenda Nacional, formule resposta 
juridicamente fundamentada no regime de Direito Financeiro aplicável.

Concurso Público: 
PFN/2012
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PROVA DISCURSIVA I

 TERCEIRA QUESTÃO 

 A empresa Pato e Ganso S/A, antes de qualquer ato formal de lançamento, ajuizou ação em que 
efetuou o depósito integral dos valores relativos à contribuição destinada ao Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE. Alegava, em síntese: 

 TESE A: a exação não poderia ser cobrada de empresas de grande porte, pois os serviços 
prestados pelo Sebrae  limitam-se às micro e pequenas empresas.

 
 No curso do processo, depois de escoado o prazo legal para o lançamento, a empresa alegou, 

ainda:

 TESE B: ter ocorrido a decadência do crédito tributário e requereu o levantamento dos 
valores depositados, por não ter havido ato formal de lançamento.

 
 Comente cada uma das alegações formuladas pela empresa, abordando especialmente: em 

relação à Tese A, a natureza jurídica da referida Contribuição; e, em relação às Teses A e B, a 
jurisprudência predominante dos Tribunais Superiores.

Concurso Público: 
PFN/2012
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Área para rascunho
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